PARECER Nº 983, DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2631, DE 2010
O Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB, por meio do Presidente de seu Diretório Estadual, encaminhou a esta Casa o ofício datado de 26 de abril de 2010, solicitando, com fundamento nos §§ 3º e 4º, do artigo 14, da Constituição Estadual, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 12 de março de 2002, a sustação do andamento da Ação Penal nº 4215744.2009.6.26.0000, Classe 4ª, que a Justiça Pública move contra o Deputado Orlando Morando Júnior, em trâmite perante o E. Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.

Nos termos regimentais o procedimento foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos incumbiu de analisá-lo à luz dos dispositivos previstos na Consolidação do Regimento Interno.






Conforme comunicação dirigida à Presidência desta Casa, constatamos que o Juiz Eleitoral Dr. Paulo Henrique Lucon recebeu a denúncia ofertada pela Procuradoria Regional Eleitoral de São Paulo contra o Deputado Estadual Orlando Morando Junior, em decorrência da prática de crime previsto no artigo 325, do Código Eleitoral, c.c. artigo 327, III, do mesmo diploma legal. 






Por primeiro, há de se observar que a presente solicitação encaminhada pelo Diretório Estadual do Partido da Social Democracia Brasileira atende aos aspectos previstos no § 3º, do artigo 14 da Constituição Estado, com a redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional nº 14, 2002, in verbis:

“Artigo 14 - .............

§1º - ......................

§2º - ......................

§ 3º - Recebida a denúncia contra Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, o Tribunal de Justiça dará ciência à Assembléia Legislativa, que por iniciativa de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até decisão final, sustar o andamento da ação.”






Desse modo, por ostentar representação nesta Casa, o Partido da Social Democracia Brasileira atende ao disposto acima, fato que lhe confere legitimidade para semelhante solicitação de sustação que ora se cogita.






Após estas considerações preliminares, passamos a examinar o mérito da questão, ou seja, a conveniência ou não em se sustar a tramitação do presente processo crime.

                                                 Consoante denúncia oferecida pela D. Procuradoria Regional Eleitoral, segundo informações constantes da notia criminis, o denunciado, então candidato ao cargo de prefeito de São Bernardo do Campo, teria atentado contra a honra do então Prefeito e Vice-Prefeito da cidade ao dizer que este agrediu aquele fisicamente por duas vezes, conforme matéria pública no dia 14 de outubro de 2008, pelo Jornal “Diário do Grande ABC”.

De outro lado, convém lembrar que ora nos propomos a debater sobre a conveniência ou não em se sustar o processo crime movido contra um Parlamentar que foi eleito com 120.771 votos, para exercer seu 2º mandato como Deputado Estadual nesta Casa, após ter desempenhado mandato anterior entre 2002 a 2006, distinguido por significativa relevância parlamentar, através da apresentação de inúmeros projetos de lei, boa parte deles aprovados, entre eles emendas para mais de 30 municípios. 






 Nesse diapasão, somos compelidos a reconhecer a importância de seu desempenho parlamentar, cujos resultados nos levam a considerar que a suspensão do processo crime mostra-se conveniente para evitar a interrupção de seu responsável mandato.






 Sem a pretensão de afrontar as competências constitucionais conferidas ao E. Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, a quem cabe o exame definitivo do mérito das acusações formuladas contra o Deputado Orlando Morando, concluímos, para os fins a que se propõe esta Comissão, que a ação Penal movida contra aquele Deputado deve ter seu trâmite suspenso, permitindo-lhe, assim o livre e desembaraçado desempenho de seu mandato parlamentar.






Assim sendo, em vista das razões acima expostas, somos favoráveis à sustação do tramita do presente processo criminal movido contra o Deputado Orlando Morando, razão pela qual propomos à apreciação o seguinte

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº________, de 2010

Dispõe sobre a sustação de processo movido pela Justiça Eleitoral em face do Deputado, nos termos dos §§ 3º e 4º, do artigo 14, da Constituição Estadual.
A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - Fica sustado o Processo nº 4215744.2009.6.26.0000 – Classe 4ª movido pela Justiça Pública Eleitoral em face do Deputado Estadual Orlando Morando, que tramita perante o Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo.




Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.
a) Maria Lúcia Amary – Relatora
Aprovado o parecer do relator favorável à sustação do processo criminal e propondo PDL.

Sala das Comissões, em 5/5/2010

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Baleia Rossi – João Barbosa – Vanderlei Siraque – Edson Giriboni – Antonio Salim Curiati – Maria Lúcia Amary
